ESTADO

Diario Oficial

ASSINATURA DIGITAL

Quinta-feira, 17 de Agosto de 2023

www.diario.ac.gov.br

Ano LVI - n°13.597 228 Paginas

SUMARIO

GOVERNADORIADO ESTADO.......ccoiiiiiiiicin i

SECRETARIAS DE ESTADO ...
AUTARQUIAS ...

FUNDAGOES I?UBLICAS ........................................................................
EMPRESAS PUBLICAS ...

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.
MUNICIPALIDADE ..........ccooviiiiine

DIVERSOS ...

GOVERNADORIA DO ESTADO

GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE
LEI N° 4.166, DE 16 DE AGOSTO DE 2023

Disp&e sobre a politica de controle populacional de animais domésticos
no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE

FACO SABER que a Assembleia Legislativa do Estado do Acre decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido a politica de controle populacional de animais do-
mésticos dispondo sobre os objetivos e instrumentos, bem como sobre
as diretrizes relativas a gestao integrada de controle populacional e bem
estar de animais domésticos no Acre, que estejam qualificados como:

| - animais domésticos em situacao de rua;

Il - animais domésticos com tutores de baixa renda;

11l - organizacdes sociais de protegéo animal;

IV - animais domésticos tutelados por pessoas em situagéo de rua; e

V - protetores independentes com tutela de, pelo menos, cinco animais.
Art. 2° As metas e agdes desta Politica serdo adotadas isoladamente ou
em regime de cooperagdo com municipios ou particulares, com vistas a
gestao integrada de bem estar e controle populacional de animais do-
mésticos em situacdo de rua, ou com tutores em baixa renda e tutores
independentes, conforme inciso Il do art. 1°.

Paragrafo unico O Estado gerenciara e os municipios executardo a Po-
litica prevista nesta Lei, dentro da sua respectiva esfera de atuagao e
competéncia constitucional.

Art. 3° Para os efeitos desta Lei entende-se por:

| - animais domésticos: aqueles que através de processos tradicionais
e sistematizados de manejo e/ou melhoramento zootécnico apresentam
caracteristicas bioldgicas e comportamentais em estreita dependéncia
do homem, podendo apresentar fenétipo variavel, diferente da espécie
silvestre que os originou;

Il - esterilizagao: procedimento realizado por médico veterinario em ani-
mais e que inibe a capacidade reprodutiva dos mesmos;

11l - microchip: equipamento eletrénico biocompativel inserido no tecido
subcutéaneo animal por um médico veterinario e, que associado a um
registro, permite a identificacdo do mesmo;

IV - cadastro informatizado: sistema de registro com capacidade de as-
sociar o nimero do microchip a informagdes do animal;

V - guarda responsavel: compromisso assumido por pessoa natural ou ju-
ridica - guardia e responsavel que ao adquirir, adotar ou utilizar um animal
passa a ter o dever no atendimento das necessidades fisicas, psicologicas
e ambientais, na satide do animal e na prevencao de riscos que esse possa
causar a comunidade ou ao ambiente, tais como os de potencial de agres-
sao, de transmissao de doengas ou de danos a terceiros;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que ga-
rantam a sociedade informacgdes e participagdo nos processos de for-
mulagéo e avaliagdo das politicas publicas relacionadas ao controle
populacional de animais domésticos;

VIl - gerenciamento: conjunto de acbes exercidas, direta ou indireta-
mente, no controle populacional de animais domésticos;

VIII - gestéo integrada: conjunto de agdes voltadas para a busca de so-
lucdes objetivando planejar, executar e gerenciar o controle populacional

de animais domésticos, considerando as dimensbes politicas, econdmicas,
ambientais, culturais e sociais no @mbito estadual e municipal; e

IX - inventario estadual de animais domésticos: conjunto de informagdes
sobre o controle populacional de animais domésticos.

Art. 4° Sao principios da politica estadual de controle populacional de
animais domésticos:

| - a prevengéo e a precaugao;

Il - a visdo sistémica na gestdo do controle populacional de animais
domeésticos, considerando as variaveis ambientais, sociais, culturais,
econdmicas, tecnoldgicas e de saude publica;

Ill - a adogdo dos principios da esterilizacéo, identificagédo e guarda
responsavel de animais domésticos, baseado em agenda minima para
alcancar os objetivos gerais propostos, a curto, médio e longo prazo;
IV - a gestdo integrada, compartilhada e participativa do controle popu-
lacional de animais domésticos, através da articulagdo e cooperagéo
interinstitucional entre os 6rgéos do Estado e dos municipios, iniciativa
privada e demais segmentos da sociedade civil;

V - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos ani-
mais domésticos;

VI - o direito da sociedade a informacéo e ao controle social;

VIl - a razoabilidade e a proporcionalidade; e

VIII - a garantia da sociedade ao direito a informacgéo.

Art. 5° S&o objetivos da politica estadual de controle populacional de
animais domésticos:

| - proteger os animais domésticos, a saude publica e o meio ambiente;
Il - estimular a guarda responsavel e adog¢ao consciente de animais
domésticos;

Il - buscar a redugéo dos niveis de abandonos e maus-tratos de ani-
mais domésticos;

IV - promover a gestéo integrada, compartilhada e participativa do con-
trole populacional de animais domésticos, através da parceria entre o
poder publico estadual, municipios, sociedade civil e iniciativa privada;
V - promover a articulagao entre as diferentes esferas do poder publico, e
destas com o setor privado, com vistas a cooperagao técnica e financeira
para a gestao integrada de controle populacional de animais domésticos;
VI - estimular a capacitagao técnica continuada na area de controle po-
pulacional de animais domésticos;

VII - assegurar a regularidade, a continuidade, a funcionalidade e a uni-
versalizagao da prestagédo dos servigos publicos de controle populacio-
nal de animais domésticos, com a adogdo de mecanismos gerenciais;
VIII - promover a inclus&o social de agentes diretamente ligados a causa animal;
IX - estimular a implantagéo, em todos os municipios acreanos, de servi-
¢os de gerenciamento de controle populacional de animais domésticos;
X - estimular a criagéo de linhas de crédito para auxiliar os Municipios
na elaboragéo de projetos e implantagéo de sistemas de gestdo de con-
trole populacional de animais domésticos;

XI - incentivar a parceria entre Estado, municipios e entidades privadas,
objetivando a capacitacéo técnica e gerencial dos profissionais envolvi-
dos no controle populacional de animais domésticos;

XIl - fomentar a cooperagao intermunicipal, estimulando a adogéo de
solugdes consorciadas e a solugdo conjunta dos problemas da gestéo
do controle populacional de animais domésticos;

Xl - estimular a implantagdo da avaliagdo do ciclo de vida dos
animais domésticos; e
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XIV - estimular a valorizagéo do voluntariado em programas e projetos
de controle populacional de animais domésticos.

Art. 6° Sao instrumentos da politica estadual de controle populacional de
animais domeésticos, entre outros:

| - o plano estadual de controle populacional de animais domésticos;

Il - os planos microrregionais de controle populacional de animais do-
meésticos, os planos intermunicipais de controle populacional de animais
domésticos e os planos municipais de gestéo integrada de controle po-
pulacional de animais domésticos;

11l - 0 monitoramento e a fiscalizagao;

IV - cooperagao técnica e financeira entre os setores publico e privado
para o desenvolvimento de pesquisas de métodos, processos e tecno-
logias de gestéo;

V - os incentivos fiscais, financeiros e crediticios;

VI - os 6rgaos colegiados municipais destinados ao controle social dos
servigos de controle populacional de animais domésticos;

VIl - o cadastro estadual de animais domésticos do estado;

VIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; e
IX - os termos de consorcios ou de outras formas de cooperagao entre os entes
municipais, com vistas ao controle populacional de animais domésticos.

Art. 7° Sem prejuizo da competéncia de controle e fiscalizagao dos or-
gaos estaduais e federais, fica facultado aos municipios a gestéo in-
tegrada do controle populacional de animais domésticos gerados nos
respectivos territérios, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 8° Observadas as diretrizes e demais determinagdes estabelecidas
nesta Lei, compete ao Estado:

|- promover a integracdo da organizagéo, do planejamento, da execu-
¢ao e da avaliagédo das fungdes publicas de interesse comum relaciona-
da a gestao do controle populacional de animais domésticos nas micror-
regides e municipios; e

Il - controlar e fiscalizar as atividades relativas ao controle populacional
de animais domésticos.

Paragrafo unico. A atuagdo do Estado na forma do caput deste artigo
deve apoiar e priorizar as iniciativas de solugdes consorciadas ou com-
partilhadas entre dois ou mais municipios.

Art. 9° O Estado, em conjunto com os municipios, firmara cooperacao
técnica para implantagao do sistema estadual Unico de informacgdes so-
bre a gestédo do controle populacional de animais domésticos.
Paragrafo unico. Os municipios poderao fornecer ao 6rgao estadual res-
ponsavel pela coordenagéo do sistema unico de informacgdes relativas
a animais domésticos sob sua esfera de competéncia, na forma e na
periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 10. O programa de controle populacional de animais domésticos
compreende:

| - o plano estadual de controle populacional de animais domésticos;

Il - os planos microrregionais de controle populacional de animais

11l - os planos intermunicipais de controle populacional de animais;

IV - os Planos municipais de gestao integrada de controle populacional
de animais domésticos; e

V - os planos de gerenciamento de controle populacional de animais
domeésticos.

Paragrafo Unico. Fica assegurada a ampla publicidade do conteudo dos
planos de controle populacional de animais domésticos, bem como o
controle social em sua formulagéo e operacionalizagéo.

Art. 11. O plano estadual de controle populacional de animais domés-
ticos tera vigéncia por prazo indeterminado, abrangera todo o Estado,
com horizonte de atuagéo de dez anos e revisdes a cada dois anos, e
tera como conteudo minimo:

| - diagnéstico, incluida a identificagdo dos impactos socioeconémicos
e ambientais;

Il - proposigéo de cenarios;

11l - metas de reducéo nos niveis de abandonos e maus-tratos a animais
domeésticos;

IV - programas, projetos e agdes para o atendimento das metas previstas;
V - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do
Estado, para a obtengdo de seu aval ou para o acesso de recursos
administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando
destinados as agdes e programas de interesse do controle populacional
de animais domésticos;

VI - medidas para incentivar e viabilizar a gestdo consorciada ou com-
partilhada do controle populacional de animais domésticos;

VIl - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestédo de
controle populacional de animais domésticos de microrregioes;

VIII - normas e diretrizes para controle populacional de animais domésticos; e
IX - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalizagdo, do seu
planejamento, sua execugao e avaliagdo, assegurado o controle social.
Art. 12. Estédo sujeitos a elaboracdo de plano de gerenciamento de
controle populacional de animais domésticos, os municipios, 6rgéos e
entidades publicas ou privadas, organizagdes ndo governamentais e as-
sociagdes que realizem atividades com animais domésticos.

Art. 13. O plano de gerenciamento de controle populacional de animais

domésticos contemplara o seguinte conteddo minimo:

| - descrigao da atividade;

Il - diagnéstico do controle populacional de animais domésticos, gerido ou ad-
ministrado, contendo detalhamento, incluindo o passivo a ele relacionado;

Il - explicitacdo dos responsaveis por cada etapa do gerenciamento de
controle populacional de animais domésticos;

1V definicao dos procedimentos operacionais relativos as etapas do ge-
renciamento do controle populacional de animais domésticos sob sua
responsabilidade;

V - identificagao das solugdes consorciadas ou compartilhadas com ou-
tros gestores;

VI - agdes preventivas e corretivas a serem executadas em situagdes
de gerenciamento;

VIl - metas e procedimentos relacionados a minimizagdo dos abando-
nos e maus-tratos a animais domésticos; e

VIII - periodicidade de sua reviséo.

Art. 14. Para a elaboragéo, implantagéo, operacionalizacéo e o monitora-
mento de todas as etapas do plano de gerenciamento do controle popula-
cional de animais domésticos, sera designado médico veterinario, respon-
savel técnico, devidamente registrado no conselho profissional competente.
Art. 15. O responsavel técnico pelo plano de gerenciamento do contro-
le populacional de animais domésticos mantera atualizado e disponivel
ao 6rgdo municipal competente e a outras autoridades, informacgdes
completas sobre a implantagéo e a operacionalizagéo do plano sob sua
responsabilidade.

Art. 16. O poder publico, a iniciativa privada e a coletividade sdo respon-
saveis pela efetividade das acdes voltadas para assegurar a observan-
cia da politica estadual de controle populacional de animais domésticos
e das diretrizes e demais determinagdes estabelecidas nesta Lei.

Art. 17. Fica instituida a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de
vida dos animais domésticos, a ser implantada de forma individualizada
e encadeada, abrangendo os criadores, comerciantes, tutores e adqui-
rentes de animais domésticos e os titulares dos servigos publicos de
manejo de controle populacional de animais domésticos, consoante as
atribuicbes e procedimentos previstos nesta Lei.

Paragrafo Unico. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida
dos animais domésticos tem por objetivo:

| - promover a gestédo do controle populacional de animais domésticos;
Il - minimizar os abandonos e maus-tratos a animais domésticos;

Il - incentivar a guarda responsavel;

IV - estimular a esterilizagao e identificagdo de animais domésticos; e
V - incentivar as boas praticas da adogao consciente.

Art. 18. Sem prejuizo das disposi¢des estabelecidas no plano de geren-
ciamento de controle populacional de animais domésticos e com vista a
fortalecera responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os criado-
res, comerciantes e adquirentes de animais domésticos tém responsa-
bilidade que abrange:

| - investimento nas necessidades fisicas, psicolégicas e ambientais, na
saude do animal e na prevengao de riscos; e

II - divulgagao de informagdes relativas as formas de minimizagéo de
abandonos, maus-tratos e superpopulagdo de animais domésticos.

Art. 19. O poder publico podera instituir medidas indutoras e linhas de
financiamento para atender, prioritariamente, as iniciativas de:

| - prevengao e redugéo dos niveis dos abandonos, maus-tratos e super-
populagao de animais domésticos;

Il - implantacédo de infraestrutura fisica e aquisigdo de equipamentos
para esterilizacao de animais domésticos;

Il - desenvolvimento de programas e projetos de gestdo do controle po-
pulacional de animais domésticos para microrregides ou intermunicipais; e
IV - desenvolvimento de sistemas de gestéo e informagéo voltados ao
controle populacional de animais domésticos.

Art. 20. O Estado e os municipios, no ambito de suas competéncias,
poderéo instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais,
financeiros ou crediticios para projetos relacionados com o controle po-
pulacional de animais domésticos.

Art. 21. E vedada a eutanasia de animais como forma de controle popu-
lacional de animais domésticos.

Art. 22. Estdo sujeitas a observancia desta Lei as pessoas fisicas e juri-
dicas, de direito publico ou privado, responsaveis direta ou indiretamen-
te pela gestao de controle populacional de animais domésticos e as que
desenvolvam agdes no controle populacional de animais domésticos.
Artigo 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Rio Branco - Acre, 16 de agosto de 2023, 135° da Republica, 121° do
Tratado de Petropolis e 62° do Estado do Acre.

Gladson de Lima Cameli
Governador do Estado do Acre
Projeto de Lei n° 85/2023

Autoria: Deputada Michelle Melo
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